
PARECER Nº 159, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1629, DE 2015
De autoria do Deputado Luiz Fernando, o projeto em epígrafe tem por intuito obrigar os postos estaduais de distribuição de medicamentos a realizarem cadastro de celular de pacientes para previamente informar aos usuários acerca da disponibilidade de medicamento para sua retirada.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde, que opinou favoravelmente ao projeto.
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que esta propositura tem por finalidade determinar que os postos de saúde estaduais responsáveis pela distribuição de medicamentos à população criem um cadastro com o número do telefone celular das pessoas ou responsáveis que fazem uso desse serviço, a fim de que sejam avisadas acerca da disponibilidade do remédio e providenciem sua posterior retirada.

Sobre o tema, no âmbito que nos cabe apreciar o assunto no momento, acreditamos que as despesas geradas com a implantação da pleiteada medida se encontram consignadas na vigente Lei nº 16.347 de 29 de dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2017), na seara da Secretaria da Saúde, em especial no Programa 2826 (Comunicação Social), que visa à divulgação das ações, projetos e programas de interesse público que possuam caráter educativo, informativo, de mobilização ou de orientação social, ou ainda que contenham uma orientação à população que a habilite ao usufruto de bens ou serviços públicos oferecidos pelo Governo.
Diante disso, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1629, de 2015.
a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/2/2018.

a) Roberto Engler – Presidente
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